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CAPÍTULO 3

DE FISCAL DA ORDEM JURÍDICA A AUTOR DE DENÚNCIAS:  
A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA APLICAÇÃO DA  
LEI MARIA DA PENHA

Priscila da Silva Barboza1

Paola Stuker2

1 INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como objetivo discutir, a partir de uma perspectiva combinada 
entre direito e sociologia,3 o papel desempenhado pelo Ministério Público (MP) 
nos casos de violência doméstica e familiar contra mulheres (VDFM) no âmbito 
da aplicação da Lei Maria da Penha. O texto traz à tona as competências e 
especificidades deste órgão em sede de VDFM, envolvendo os seguintes aspectos: 
sua disposição no campo de poder do sistema de justiça; seu papel como autor das 
denúncias nas ações penais públicas incondicionadas; e as principais atitudes e 
práticas de promotores(as) que fomentam modos de agir mais ou menos aderentes 
ao enfrentamento da violência baseada no gênero, conforme modelo previsto 
na legislação específica. Como fio condutor destas diferentes questões está o 
particular espaço de autonomia dos membros do MP, seja em relação aos pares, a 
outros órgãos do sistema de justiça ou às mulheres em situação de violência.

Para apresentar e discutir as práticas judiciais e extrajudiciais dos membros 
do MP atuantes nos casos de VDFM, a perspectiva teórica adotada alude a 
contribuições da teoria dos campos (Bourdieu, 1997; 2011), considerando que 
a lógica de produção do campo jurídico está pautada na concorrência entre os 
diferentes atores aí envolvidos. Nesse campo, o próprio espaço de atuação do MP 
é um domínio de poder específico, marcado pela grande autonomia institucional 
desse ator, que resulta em uma diversidade de práticas na aplicação da Lei Maria 
da Penha. Por consequência, isso se traduz em tensões entre os membros do MP 
e entre esses e os demais atores do sistema de justiça, configurando disputas no 
interior do campo jurídico. 

1. Professora colaboradora na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG).
2. Professora colaboradora na Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste). 
3. Procurou-se articular um olhar multidisciplinar entre as formações acadêmicas das autoras, associando na discussão 
sobre o Ministério Público o enfoque normativo do direito com abordagens teóricas das ciências sociais, além de uma 
combinação entre as perspectivas críticas dessas duas áreas. 



A Aplicação da Lei Maria da Penha em Cena: atores e práticas na 
produção de justiça para mulheres em situação de violência122 | 

Diante da heterogeneidade da atuação do MP frente aos casos de VDFM, este 
texto resgata dois modos típicos e opostos de ação dos profissionais do sistema de 
justiça na matéria, identificados como “comprometido” e “resistente”(já referidos 
na introdução deste livro) com vistas a descrever as particularidades da atuação 
dos membros do MP na aplicação da Lei Maria da Penha. Assim, evidências 
produzidas pela pesquisa realizada pelo Ipea (CNJ e Ipea, 2019) possibilitaram 
destacar as maneiras como o ordenamento legal que pauta a atuação do MP 
nesses casos se concretiza na prática, tonificando dinâmicas de poder no interior 
do campo jurídico e repercutindo sobre a prestação de justiça às mulheres em 
situação de violência. 

2 O MP NO CAMPO DE PODER DO SISTEMA DE JUSTIÇA 

A reconstrução do MP é um dos mecanismos democratizadores que a 
Constituição Federal de 1988 (CF/1988) trouxe para o desenho institucional 
do Estado brasileiro (Abrucio e Loureiro, 2018). Compreendido como “o agente 
mais importante da defesa de direitos coletivos pela via judicial” (Arantes, 1999), 
o mandato constitucional do órgão, previsto pelo art. 129, é amplo e se estabelece 
a partir de nove funções, sendo uma delas explicitamente aberta: “exercer outras 
funções que lhe forem conferidas [...]”. (art. 129, IX). 

Assim, é importante compreender a inscrição do MP como instituição do 
campo jurídico brasileiro para que se compreenda a extensão da sua autonomia 
institucional. O art. 127 da CF/1988 introduz essa questão ao referir que o órgão 
“é instituição permanente e essencial à função jurisdicional [...]”. Isso significa que 
tem relação estreita com as funções desempenhadas pelo Poder Judiciário, mas 
não pertence a este, não estando vinculado a nenhum dos poderes da República 
(Legislativo, Executivo e Judiciário) e sendo, portanto, autônomo. Ademais, 
conforma-se como uma instituição que não pode ser extinta, pois é permanente 
e essencial à justiça. 

Além da autonomia institucional, o texto constitucional lhe garante 
autonomia administrativa e funcional. Assim, pode criar e extinguir seus cargos, 
estabelecer sua política remuneratória e planos de carreira; salienta-se, ainda, que 
é o próprio MP que elabora sua proposta orçamentária (dentro dos limites legais). 
No entanto, conforme refere a Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público (Conamp) em seu site institucional,4 “os procuradores e promotores do 
órgão estão subordinados a um chefe somente no âmbito administrativo. Cada um 

4. Disponível em: <https://bit.ly/38upeA8>. 
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deles é livre para seguir suas ‘convicções’ dentro da lei” (aspas das autoras).5 Esse 
preceito tem correlação direta com a diversidade de formas de atuação do órgão 
verificada nas diferentes unidades visitadas no curso da pesquisa desenvolvida 
pelo Ipea (CNJ e Ipea, 2019).

Dentro desse cenário, é notório que há autonomia de atuação dos membros 
do MP também diante dos demais atores do sistema de justiça, e vice-versa. 
Cada  um definirá (de acordo com orientações institucionais mais ou menos 
estritas) como atuar para a prestação de justiça, o que reflete a configuração do 
campo jurídico como permeado por disputas entre os diferentes atores pelo poder 
de definir, cada um, o seu foco de atuação.  A teoria dos campos, do sociólogo 
francês Pierre Bourdieu (1997; 2011), que afirma constituir-se o direito como um 
campo autônomo em relação a outros âmbitos da vida social, traz uma concepção 
analítica interessante para compreender essa dinâmica.6 Para esse autor, importante 
característica do campo jurídico é ser “o lugar de concorrência pelo monopólio do 
direito de dizer o direito (...) de interpretar (de maneira mais ou menos livre ou 
autorizada) um corpus de textos que consagram a visão legítima, justa, do mundo 
social” (2011, p. 2012, grifo do autor). 

Os atores jurídicos, uma vez investidos pelo Estado nos seus cargos, detêm 
o poder de traduzir os fatos do mundo da vida (Schutz, 1979) em elementos 
jurídicos. Esse monopólio de interpretação/nomeação próprio dos atores jurídicos 
garante legitimidade às decisões e pareceres que produzem em sua atuação 
institucional, mas os vários sentidos que cada um busca instituir estão imersos 
em um “espaço de possíveis”. Tem-se, assim, um campo de disputas pela “melhor 
forma de dizer o direito”, ou seja, pelo poder simbólico de classificar e nomear os 
fatos como jurídicos (Bourdieu, 1997; 2011).7

No caso da pesquisa em pauta, a diversidade nas práticas dos agentes, 
autorizada pela autonomia institucional própria a cada órgão que se relaciona 
no sistema de justiça (Judiciário, MP e Defensoria Pública), é fortalecida pela 
autonomia interna de cada membro do próprio MP, que está livre para atuar 
conforme suas próprias “convicções”. A combinação desses dois vieses (autonomia 
interna dos membros e autonomia em relação aos demais integrantes do sistema 

5. O termo convicções/convicção será utilizado entre aspas nesse artigo porque, para além do sentido jurídico 
corriqueiro de que os agentes jurídicos podem atuar conforme o seu livre convencimento desde que o façam de forma 
motivada, acredita-se que suas práticas estariam imersas em outras complexidades atinentes não somente a preceitos 
de ordem pessoal, como o termo convicção poderia sugerir.
6. Nesse sentido, o campo jurídico foi capaz de objetificar e codificar o capital simbólico advindo do Estado, além de 
fazer uso do monopólio de instituir a força física emanada por esse (Bourdieu, 2011).
7. Importante ressaltar a forma como a linguagem está inscrita dentro da lógica do campo jurídico, segundo Bourdieu 
(2011). Tem-se o efeito da apriorização que se desnuda em uma “retórica da impessoalidade e neutralidade” (2011, 
p. 215), por meio dos efeitos da neutralização e universalização.
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de justiça) gera uma variedade de atuação diante do imperativo do enfrentamento 
da VDFM e da Lei Maria da Penha.8 

É importante considerar que, com a emergência da Lei Maria da Penha, em 
2006, o MP ganha delimitações específicas para atuação em casos de VDFM. 
Conforme elucidou Dias (2012), a nova lei atribui ao MP ação em três esferas: 
institucional, administrativa e judicial. Em âmbito institucional está a necessidade 
de integração operacional com as demais entidades envolvidas na aplicação 
da Lei Maria da Penha (art. 8o, I e VI). Na esfera administrativa, cabem-lhe a 
possibilidade de requisitar força policial e serviços públicos de saúde, educação, 
assistência social e segurança, entre outros (art. 26, I); a obrigação de fiscalizar os 
estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher em situação de 
VDFM e adotar imediatamente as medidas administrativas ou judiciais cabíveis 
no tocante a quaisquer irregularidades constatadas (art. 26, II); e a tarefa de 
cadastrar os casos de VDFM (art. 8o, II, e art. 26, III). Concernente à esfera 
judicial, em que sua participação é “indispensável” (Dias, 2012, p. 169), cabe 
ao MP intervir, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes 
da VDFM (art. 25). Este órgão possui, assim, competência para agir tanto como 
parte, como na condição de fiscal da ordem jurídica nos casos em que se aplica a 
Lei Maria da Penha.

Às disposições apresentadas aqui sobre as atribuições do MP e as dinâmicas de 
inter-relação entre os órgãos (no seu viés interno e externo), somam-se os aspectos 
relativos às atitudes e práticas que marcam a atuação dos(as) promotores(as) de 
justiça frente aos casos de VDFM. Em especial, cabe destacar os modos de ação 
caracterizados como “comprometido” e “resistente”, visto que são as condutas 
atinentes a esses dois tipos opostos que demarcam os limites extremos da 
heterogeneidade na aplicação da Lei Maria da Penha no âmbito do MP, como se 
verá na sequência.  

Nesse sentido, optamos por dar ênfase às ações de tipo “comprometido” e 
“resistente”, não fazendo menção à categoria “moderado”, que representa uma 
transição entre os dois primeiros tipos. Ainda que reconheçamos a importância 
do tipo “moderado”, a escolha em trabalhar com “comprometidos” e “resistentes” 
justifica-se pela compreensão de que esses dois casos são os mais emblemáticos 
dos modos de atuação na Lei Maria da Penha.

8. Na tentativa de lidar com esse cenário, cada órgão possui uma corregedoria institucional para orientar a atuação 
desses profissionais. No caso do MP será a Corregedoria Geral do Ministério Público (CGMP), que é órgão da 
administração superior do MP, cabendo-lhe orientar e fiscalizar as atividades funcionais e de conduta dos membros 
do MP – cada MP estadual terá uma corregedoria correlata. Disponível em: <https://mppr.mp.br/pagina-325.html>.
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2.1 Entre comprometimento e resistência: evidências dos modos de ação 
dentro do MP 

Para os objetivos deste texto, é pertinente destacar em que medida a atuação de 
promotores(as) nos casos de VDFM pode ser apreendida por meio dos modos 
de ação opostos (“comprometido” e “resistente”)9 da tipologia desenvolvida 
inicialmente no relatório final da pesquisa (CNJ e Ipea, 2019) e aprimorada 
na introdução deste livro. Essa tipologia foi elaborada com base em correlações 
estabelecidas pelas pesquisadoras entre diferentes atitudes e práticas identificadas 
a partir dos dados produzidos na pesquisa de campo. No cerne da classificação 
proposta, está a evidência de que determinadas atitudes, perpassadas pela maior 
ou menor compreensão acerca das complexidades sociais ou de gênero que a 
VDFM envolve, se correlacionam com  certas práticas dos(as) promotores(as) 
na matéria. Observou-se que aqueles(as) com entendimento mais aprofundado 
acerca das motivações de gênero dos casos de violência constroem atuações 
mais “comprometidas” com a visão integral e multidisciplinar da Lei Maria da 
Penha. Por sua vez, atitudes “resistentes”, que se expressam na percepção da Lei 
Maria da Penha sob a ótica tradicional do direito criminal, não atentando para 
as peculiaridades daquele tipo de violência, têm afinidade com práticas que, 
conforme destaca Campos (2015, p. 529), revelam “resistência jurídica ao novo 
paradigma legal”. 

Os diferentes tipos de ação não empregam lugares fixos em relação aos atores. 
Todavia, com frequência se percebe uma inclinação para um dos dois polos, uma 
vez que suas práticas e atitudes resultam analiticamente em modos de ação que 
refletem a prevalência de ações “comprometidas” ou “resistentes”. Ainda assim, isso 
não significa que atores que costumam ter ações “comprometidas” não recaiam 
em condutas que podem ser compreendidas como “resistentes”, ou vice-versa. 

A polarização que se apresenta aqui, entre ações “comprometidas” e 
“resistentes” de promotores(as) de justiça, alinha-se ao que Engelmann (2006) 
compreendeu, respectivamente, como “polo diversificado” e “polo tradicional” 
na forma como os juristas se apropriam do direito em suas práticas. O autor 
identificou como profissionais do “polo diversificado” aqueles que interpretam 
os termos jurídicos aproximando-os de um uso mais social, em contraposição 
àqueles profissionais que adotam uma visão tradicional do direito. Demandas 
relativas a temas como meio ambiente, direitos do consumidor e questões de 
gênero, onde se situam as demandas de enfrentamento da violência doméstica 
e familiar, surgem no campo jurídico como “novos direitos”, pois se encontram 
atreladas à mobilização de causas sociais dentro do campo jurídico, reivindicações 

9. A despeito de ser uma tipologia que representa, sobremaneira, as ações de juízes(as) na Lei Maria da Penha (como 
trabalhada no capítulo 1 deste livro), ela também é aplicável aos demais atores do sistema de justiça, como é o caso 
de promotores(as). 
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que desafiam a conformação tradicional do direito e dos termos jurídicos. 
Assim, compreendemos que ações “comprometidas” dos(as) promotores(as) se 
aproximam do polo diversificado, enquanto as “resistentes” se coadunam ao polo 
tradicional do direito. 

Primeiramente, destacamos alguns exemplos de compreensões mais 
aprofundadas dos(as) promotores(as) sobre o fenômeno da VDFM que 
classificamos como “comprometidas”. Entre estas diferentes atitudes e práticas em 
sede da Lei Maria da Penha, ressalta-se a forma como as mulheres são atendidas e 
a lei é aplicada. Um exemplo são as condutas mais atenciosas desses profissionais 
na interação com as mulheres. Destaca-se a seguinte passagem de entrevista com 
uma mulher em situação de violência.

Demoraram cinco anos para me chamarem para a primeira audiência, só para 
chegar aqui e me dizerem que tinha sido prescrito. E ele [o acusado] saiu rindo da 
minha cara. Daí o promotor me chamou, disse que viu que ele saiu rindo e que ia 
fazer de tudo para que os outros processos não prescrevessem. E acho que ele fez, 
porque passou dois anos do terceiro BO e me chamaram para vir hoje (mulher em 
situação de violência entrevistada). 

Outro exemplo acerca de modos de ação das compreensões “comprometidas” 
é o caso de um promotor entrevistado, que argumenta que a causa dos casos de 
violência contra mulheres é “sociológica e antropológica”. Este profissional, que 
se apresenta como militante no tema e cursou mestrado em violência de gênero, 
foi oficial de justiça antes de ingressar no MP e alega que isso possibilitou que 
tivesse contato direto com as situações de VDFM. 

Fui in loco em muitas periferias, tirei mulheres de cárcere privado, mas vi muitas 
outras que não queriam que eles [os agressores] fossem afastados do lugar, dizendo 
que era só um susto para eles pararem de beber, que não queriam que eles fossem 
presos. Mas, em todos os casos, é um pedido de socorro. (...) O componente álcool 
e drogas potencializa, mas a causa é sociológica e antropológica (promotor de 
justiça entrevistado). 

Como dito anteriormente, os diversos modos de ação não empregam lugares 
fixos quanto aos atores. A seguir há um exemplo da capacidade de reflexividade de 
outro promotor entrevistado, que fez a seguinte ponderação ao reconhecer falhas 
no acolhimento das mulheres ao longo das audiências: 

a gente acaba tratando as vítimas, como eu disse antes, como uma pessoa que (...) 
Como uma pessoa que vem para uma audiência. Assim, acho que não há nada 
especial além disso, eu estou falando com franqueza, não vejo... Acho que a gente 
trata como se fosse vítima de um outro crime (promotor de justiça entrevistado). 

Assim, o próprio ato de refletir sobre as limitações e insuficiências das atitudes e 
práticas adotadas é exercício de autocrítica e uma expressão do comprometimento 
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desses atores com a atuação na matéria de VDFM. É nesse sentido, também, que 
um promotor de justiça reflete que a execução do trabalho em sede da Lei Maria 
da Penha depende de os promotores se despirem de preconceitos. Essas percepções 
estão incrustadas no âmago desses agentes e refletem seus valores particulares 
condizentes com o habitus (Bourdieu, 2011) e o posicionamento desses sujeitos 
no espaço social. Inclusive, acerca deste debate, o promotor pontua o fato de não 
aprenderem sobre estas questões na formação acadêmica. 

O primeiro aspecto da Lei Maria da Penha é que temos que desmistificar todos os 
nossos valores. Temos de ir com alma limpa e livre de preconceitos, que estão desde 
a polícia até todos os outros atores e agentes sociais. Não há formação acadêmica 
para atuar nessa seara, estamos aprendendo com as demandas (promotor de 
justiça entrevistado).

A colocação deste promotor, assim como de outros atores ao longo da 
pesquisa, revela a circunstância de que apenas aprendem sobre VDFM na prática. 
Contudo, embora o exercício prático possa desenvolver a capacidade de identificar 
as dinâmicas internas dessas violências e operacionalizar o processamento dos 
feitos observando os dispositivos legais, este sozinho não fomenta o engajamento 
com este trabalho e sua qualificação, que só podem se dar com o conhecimento 
aprofundado das questões de gênero e dos diferentes aspectos que envolvem a 
VDFM. Este fato é destacado por Pasinato (2015a), ao alertar que, apesar da 
realização de investimentos em formação e especialização dos profissionais que 
atuam em VDFM, persiste a resistência aos novos paradigmas de enfrentamento 
à violência de gênero. 

Nesse sentido, ressalta-se a fala de um promotor entrevistado, que faz uma 
crítica à perspectiva presente entre colegas (que pode ser compreendida como 
“resistente”), de que os atores jurídicos não precisam de formação específica na 
temática, devendo agir pela razoabilidade, a partir do “bom senso”. Conforme 
enfatiza, “bom senso em violência doméstica é senso comum, e senso comum 
é senso patriarcal” (promotor de justiça entrevistado). Assim, compreendemos 
que a capacitação formal sobre essas questões pode fomentar atitudes mais 
“comprometidas” com a causa, propiciando uma conduta mais sensível na atuação 
durante as audiências, maior envolvimento na busca de resolução para os casos e o 
desenvolvimento de ações extrajudiciais, como será visto na seção 3.

No outro polo, estão as atitudes e práticas “resistentes”. Como já 
evidenciavam pesquisas preexistentes à Lei Maria da Penha (Corrêa, 1983; 
Adaillon e Debert, 1987; Pasinato, 1998), as práticas de profissionais do sistema 
de justiça recorrentemente propagam estereótipos de gênero no atendimento aos 
casos de VDFM. No atual contexto, no entanto, práticas de caráter “resistente” se 
defrontam com os dispositivos dessa nova lei e de todas as conquistas neste tema. 



A Aplicação da Lei Maria da Penha em Cena: atores e práticas na 
produção de justiça para mulheres em situação de violência128 | 

São situações que, mesmo excepcionais, robustecem a demanda por desconstrução 
dos estereótipos de gênero, que determinam lugares de homens e mulheres na 
sociedade e acabam, muitas vezes, por responsabilizá-las pelas violências sofridas. 

As evidências de atuação “resistente” dos(as) promotores(as) reforçam a 
compreensão da longa tradição patriarcal do direito penal em relação às condições 
de gênero, conforme destacam Bandeira e Almeida (2015). Para as autoras, o 
direito penal (re)constrói ou ratifica as desigualdades nesta seara, “ora colocando 
a mulher na posição de eterna revitimizada, ora colocando-a na condição 
de responsável pelo delito” (op. cit., p. 513). A seguir, vemos uma passagem de 
entrevista com uma promotora, que acaba por responsabilizar a mulher pela 
violência sofrida.

Ela colocou o cara para morar dentro da casa dela, ela colocou os filhos do 
cara para morar na casa. Um homem que conheceu há quinze dias, reincidente 
em violência doméstica e usuário de drogas. Os riscos de ela sofrer agressão são 
enormes. Então, não acho que seja questão de gênero; é uma questão do perigo em 
que a própria mulher se colocou. Essas são as relações daqui, as mulheres ficam se 
colocando nessas situações. Não tem namoro, não se conhecem, e se juntam, não 
tem como dar certo. Essa é minha grande dificuldade, elas acharem que é normal 
morar com qualquer um (promotora de justiça entrevistada).

Juízos de valor que banalizam a posição das mulheres em situação de 
violência também estão presentes na concepção de que algumas dessas fariam uso 
inconveniente e indiscriminado da Lei Maria da Penha com o intuito de resolver 
situações que não envolvem crimes, ou para ter vantagem na separação de bens. 
Em entrevista, uma mulher comentou que percebeu este comportamento por 
parte da promotora que estava presente em sua audiência. 

Ela [promotora] quis me esclarecer e deixou claro qual é o papel deles. Mas  eu 
quis a medida protetiva porque eu realmente fui ameaçada. Ela falou de um jeito 
como se eu tivesse me beneficiando disso para questão patrimonial, mas eu não usei 
para isso. Eu tenho áudios, exames, que provam o que já sofri, isso aqui ó... [neste 
momento ela retirou da bolsa um conjunto de documentos] (mulher em situação 
de violência entrevistada). 

Na audiência deste caso, a promotora se direcionou da seguinte maneira 
para a mulher: 

eu vou fazer algo que não é meu papel tá, mas vou te explicar, vou te aconselhar. 
Desgaste de relação conjugal não pode ser confundido com risco de vida. Façam 
terapia para casal, vão num encontro de casais, na igreja (...) Façam um divórcio 
com partilha de bens. (...) Relação desgastada termina com ofensa para todos os 
lados. A violência doméstica é prevista na Lei Maria da Penha, mas não há crime 
nisso, só quando consigo provar por laudo médico que há sequelas psicológicas. 
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Você precisa repensar toda sua vida, a gente infelizmente não pode melhorar a vida 
da senhora (promotora de justiça em audiência).

É relevante constatar que a análise dos autos processuais desse caso revela 
que as violências denunciadas foram ameaça com faca e agressão física (soco na 
barriga e tentativa de enforcamento), e não somente “ofensas”, como referido pela 
promotora. Seu discurso dirigido à mulher ocorreu depois de esta informar que o 
apartamento no qual a família vivia era propriedade do seu ex-companheiro, autor 
da violência, e que, naquele momento, as violências eram de ordem psicológica, 
e não física, mas que, ainda assim, a amedrontavam. 

Vale chamar atenção ao fato de que este caso foi protagonizado por uma 
promotora mulher. Isso significa que, embora o gênero seja um dos elementos 
que marcam as relações de poder e as próprias disputas entre os atores no interior 
do campo jurídico, nem sempre as promotoras mulheres possuem atitudes mais 
afetas à pauta dos direitos das mulheres. Trata-se de destacar como as concepções 
de gênero, como disposição de poder, estão introjetadas de tal maneira que fazem 
com que as profissionais do sexo feminino também reproduzam percepções que 
reforçam as desigualdades entre homens e mulheres, podendo também fomentar 
práticas “resistentes”. 

Como afirma hooks10 (2019, p. 134), “embora as mulheres não possuam o 
poder que normalmente é exercido pelos grupos masculinos dirigentes, elas não 
desenvolveram um conceito diferente de poder”. Assim, a despeito de ser inegável 
que os homens são os autores e os beneficiários deste sistema de opressão, as 
concepções tradicionais de gênero são reproduzidas indiscriminadamente pelas 
pessoas e, neste caso, por promotores(as) que atuam na aplicação da lei dedicada 
ao enfrentamento da violência doméstica e familiar contra mulheres baseada no 
gênero, a Lei Maria da Penha. 

Outra situação reveladora do eco de juízos de valor baseados em percepções 
tradicionais sobre as relações de gênero nas práticas dos representantes do MP se 
configurou quando, em audiência, um promotor perguntou à mulher o que ela 
teria feito para que o sujeito a agredisse; ou quando, no intervalo de uma audiência, 
uma promotora fez um comentário prestigioso sobre o comportamento de um 
acusado que narrara que era ele quem fazia as tarefas domésticas na residência do 
casal, e não a vítima11 (CNJ e Ipea, 2019).

10. O nome bell hooks é o pseudônimo de Gloria Jean Watkins. A autora utiliza o nome grafado em letras minúsculas, 
como uma crítica à centralidade que se costuma dar aos(às) autores(as) das obras em relação aos seus conteúdos.
11. Reconhecemos a importância do uso da expressão “mulheres em situação de violência” em detrimento do termo 
“vítima”, visto que o último pode recair em estereótipo sobre esse grupo (Pasinato, 2015b). Nosso uso, neste capítulo, 
da expressão “vítima” faz referência ao termo utilizado no campo jurídico, em alusão ao papel processual das mulheres 
nessas situações em sede da Lei Maria da Penha.
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Essas disparidades, por sua vez, fomentam-se pelas possibilidades 
discricionárias da atuação desses atores. Lipsky (2019), principal expoente 
dos estudos sobre burocracia “de nível de rua” ou “de linha de frente”, traz 
contribuições importantes para o entendimento das diferenças observadas nas 
práticas dos agentes. Preocupado em entender como se dá a implementação das 
políticas públicas diretamente para os cidadãos e as cidadãs em meio à relação 
entre as possibilidades normativas e as discricionárias, o autor agrega  a essa 
discussão o conceito de discricionariedade burocrática. Na condição de trabalho 
desses profissionais na linha de frente, no contato direito com o público 
da  Lei  Maria da Penha, onde distintas atitudes e práticas são mobilizadas, 
enseja-se a discricionariedade. Por consequência, estas diferenças não se dão sem 
controvérsias. Vejamos na próxima subseção. 

2.2 Disputas simbólicas: quatro âmbitos das relações de poder que pautam 
a autonomia do MP no campo jurídico

Com vistas ao alinhamento da discussão aqui proposta com a tipologia dos modos 
de ação, optamos por falar em promotores(as) cujas ações refletem a prevalência 
do tipo “comprometido” ou “resistente”. Parece ser essa uma forma adequada de 
ponderar a respeito da autonomia dos membros do MP nas suas relações entre 
pares e com os demais atores do campo jurídico com vistas a explicitar os embates 
eventualmente existentes. Ademais, entendeu-se que, nesse caso, os modos de ação 
reiterados dos(as) promotores(as) entrevistados(as) se coadunavam analiticamente 
nos tipos/perfis mencionados. Para maiores considerações, remetemos o(a) 
leitor(a) à introdução deste livro. 

Como vimos, o campo jurídico é, inerentemente, um espaço de disputas 
simbólicas, que se realçam através das distintas atitudes e práticas desempenhadas 
pelos atores. Essas ações não possuem vida própria e nem se exaurem em si, mas 
são agenciadas pelos atores em um campo de disputas de poder e fomentam 
formas de relação entre todos(as) aqueles(as) que compõem o campo. São casos 
em que as atuações dos(as) promotores(as) refletem a prevalência evidente de 
atitudes e práticas de um tipo, conformando modos de ação “comprometidos” ou 
“resistentes” que dão a tônica das disputas que se estabelecem no campo jurídico.

Essas disputas, por sua vez, não estão presentes somente entre promotores(as) 
que expressam mais ações “comprometidas”, de um lado, e aqueles que concentram 
condutas “resistentes”, de outro; também se fazem notar na relação destes com 
os demais atores do campo jurídico que agem conforme as suas respectivas 
atribuições legais. Dentro desse contexto, as disputas simbólicas envolvendo 
membros do MP que atuam nos casos de VDFM, em torno da melhor forma de 
dizer o direito (Bourdieu, 1997; 2011), parecem se dar em quatro âmbitos: 
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a)	 entre promotores(as) cujas atitudes e práticas reverberam modos de 
ação de tipos opostos (“comprometido” versus “resistente”);

b)	 entre os(as) promotores(as) que se alinham a um mesmo modo de ação 
(“comprometido” ou “resistente”);  

c)	 na relação dos membros do MP com os membros de outros órgãos do 
sistema de justiça; e 

d)	 na interação dos membros do MP com o público protegido pela Lei 
Maria da Penha.

Os dois primeiros âmbitos são condizentes com o viés interno da autonomia 
funcional dos(as) promotores(as), enquanto o terceiro traduz o viés externo de sua 
autonomia frente aos demais atores, principalmente no contato com membros do 
Judiciário. Por fim, o quarto âmbito, que foi exemplificado na subseção anterior 
e que será retomado nas próximas seções, diz respeito à maneira como os(as) 
promotores(as) se utilizam do seu lugar de poder na interação com as mulheres, 
onde as ações mais ou menos comprometidas com a temática da VDFM 
influenciam as experiências dessas mulheres com a Justiça. Nessas situações, por 
exemplo, o uso mais ou menos técnico dos termos do campo jurídico influencia 
o entendimento das mulheres sobre as informações processuais.

No caso das disputas entre promotores(as) que se alinham aos modos de 
ação “comprometido”, de um lado, e “resistente”, de outro, (âmbito a), elas são 
sustentadas pelas formas como se compreendem as questões de gênero e a VDFM. 
Abarcam, por exemplo, as situações em que se manifestam entendimentos 
conflitivos sobre os mecanismos processuais da Lei Maria da Penha. Nesse sentido, 
cita-se o caso das medidas protetivas de urgência, consideradas por muitos 
atores com entendimentos de caráter “comprometido” como independentes do 
processo criminal, e, por boa parte daqueles com atitudes “resistentes”, como 
mecanismo de proteção que depende da continuidade do processo, o que reflete a 
conservação de um modelo tradicional de direito na concepção de que o processo 
criminal é impreterível.

 A seguinte situação, observada durante uma audiência, evidencia o 
dissenso acerca da aplicação das medidas protetivas conforme explicitado. 
O promotor substituto participava no lugar do promotor titular, mas os dois 
tinham perspectivas distintas sobre a questão. O promotor substituto de início 
adotou conduta que poderia ser considerada como “comprometida”, informando 
à mulher que era possível aplicar a medida protetiva sem a continuidade do 
processo. Entretanto, a situação que se desenvolveu na sequência demonstrou que 
o promotor titular adotava prática distinta, que pode ser considerada “resistente”, 
uma vez que atrelava a medida protetiva à existência de um processo em curso. 
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O promotor, com voz calma, explicou brevemente à mulher, utilizando de todos 
os termos jurídicos possíveis, sobre a independência do processamento das ações, 
e disse  que “sim, era possível manter as medidas protetivas”.  Nisso a estagiária 
(escrevente), que estava de pé, atrás da cadeira do juiz que estava ocupando o 
seu lugar digitando no computador, fez alguns sons e manifestações corporais de 
desconforto e acabou por apontar “que não é assim que eles faziam ali”. Na verdade, 
eles revogam as medidas protetivas quando a mulher manifesta desinteresse em 
prosseguir com o processo criminal. Essa fala prontamente causou um mal-estar no 
ambiente. O juiz e o promotor se olharam e começaram (sem qualquer necessidade 
de diálogo esclarecedor) a modificar o que tinha acabado de acontecer. O promotor 
então começou a refazer e modificar a fala imediatamente anterior, flexibilizando 
a necessidade e a eficácia protetiva das medidas. A mulher, sem sequer entender 
que tudo aquilo tinha se desenvolvido, continuou a conversa em que o promotor 
sugeria a manutenção das medidas, manifestando: “Vai que depois que tira a medida 
protetiva ele vem me incomodar...” (relato de observação de audiência, grifo nosso). 

Importante ponderar que o promotor substituto reviu sua posição quanto à 
aplicabilidade das medidas protetivas no caso, de forma a atender a consideração 
feita pela estagiária (escrevente) sobre a interpretação diversa adotada pelo 
promotor titular. Percebem-se, assim, os efeitos da discricionariedade do burocrata 
que levou em consideração as práticas correntes naquela promotoria, deixando 
em segundo plano a vontade da mulher e até a sua própria “convicção” acerca 
da aplicação da medida protetiva desatrelada de processo criminal em curso. 
A escolha por manter a orientação do colega promotor titular demonstra, ademais, 
como pode ser dinâmico o trânsito dos atores entre posições “comprometidas” 
ou “resistentes”, conforme os “espaços de possíveis” do campo e as relações de 
poder ali colocadas, tendo em vista a superioridade simbólica do promotor titular 
frente ao substituto.

Em outro plano destas disputas (âmbito b), percebe-se que, a despeito de 
haver tendências opostas entre os modos de ação “comprometido” e “resistente” 
quanto à aplicação da Lei Maria da Penha, também há desencontros entre 
profissionais que se perfilam em alinhamento a um mesmo modo de atuação. 
Afinal, o “comprometimento” e a “resistência” são componentes que transitam 
nas atitudes e práticas dos atores, seja em relação ao instituto da Lei Maria da 
Penha, à compreensão sobre os aspectos que envolvem as questões de gênero ou 
ao engajamento no tema. Por exemplo, isso significa que nem todo modo de 
ação “comprometido” reflete uma concordância irrestrita dos atores em relação 
aos dispositivos da Lei Maria da Penha, mas sim uma acedência à necessidade 
da proteção jurídica das mulheres em situação de VDFM e o comprometimento 
com a justiça. 

Para tornar mais palpável essa questão, cita-se que o caráter penalizante 
da Lei Maria da Penha pode assumir distintas compreensões entre os(as) 
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promotores(as) cuja atuação é marcada por práticas “comprometidas”. Por um 
lado, há os que defendem que a atitude de buscar penalizar o agressor mostra-se 
como uma forma de compromisso da Justiça com o enfrentamento da VDFM; 
por outro lado, modos comprometidos também se revelam na compreensão 
de que a mera punição dos responsáveis pelos conflitos não é capaz de resolver 
sozinha o problema dessas violências. A seguinte passagem é ilustrativa da posição 
dos(as) promotores(as) que compreendem que a devida punição dos acusados traz 
resultados importantes no enfrentamento das situações de violência, ainda que se 
possa fazer mais. 

Eu acho que [as punições] são completamente inadequadas e que dava pra fazer 
muito mais do ponto de vista de fazer com que a Lei Maria da Penha se enraíze mais 
e fazer com que as mentalidades se alterem, então qual é a solução, obviamente eu 
não tenho, mas eu tenho certeza de que é um avanço conseguirmos a capilaridade 
suficiente para que esses crimes sejam punidos e eu estou falando de comparação 
entre um momento que não existia a lei Maria da Penha e esse de agora que existe. 
As coisas melhoraram. Tem vítimas de crimes que agora conseguem alguma punição 
e cessação dos crimes, [antes] disso sequer ele era visto como crime, embora fosse. 
Então temos uma situação melhor do que no passado, mas temos uma situação 
muito pior do que poderia ser (promotora de justiça entrevistada).

No caso do segundo grupo, que compreende que a punição é uma resposta 
limitada, ampla parte dos profissionais somam esforços em colocar em prática 
outras medidas previstas pela legislação, e que muitas vezes ficam negligenciadas 
pelo enfoque estritamente penal. Esse posicionamento pode ser exemplificado pela 
declaração a seguir: 

um ano de trabalho na temática foi suficiente para eu entender que o direito penal 
não resolveria e que seria necessária uma rede de apoio, de políticas públicas efetivas 
na área, porque a Lei Maria da Penha é um complexo de questões da área cível, 
criminal e da área social riquíssimo, é uma norma muito bem engendrada. Mas, de 
que adianta a intervenção do Judiciário na área criminal se a violência doméstica 
pode se reproduzir em diversos outros lócus? Às vezes a mulher abandona o agressor, 
mas ele segue sendo violento com outra mulher. (...) Nossa atuação é efetiva, mas é 
muito pouco diante da magnitude da situação. Esses atores precisariam de atuação 
de fora do sistema de justiça (promotora de justiça entrevistada). 

Tem-se aqui posicionamentos diferentes de duas promotoras sobre o mesmo 
aspecto (punição aos autores de VDFM), podendo ambos ser classificados como 
“comprometidos” com o enfrentamento à VDFM. Isso demonstra como os 
próprios elementos que caracterizam os modos de ação “comprometido”, de 
um lado, e “resistente”, de outro, apresentam clivagens significativas entre si. 
Nessas diferentes maneiras de agir por parte dos atores, transparecem as intensas e 
diferentes formas que as disputas pelo melhor modo de dizer o direito assumem no 
campo jurídico. Quando os diferentes componentes de um mesmo modo de agir 
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são manejados por atores no mesmo espectro (“resistente” ou “comprometido”), 
como no exemplo das promotoras, tais lutas não se mostram tão eloquentes como 
no caso de atores jurídicos em posições institucionais diferentes, como se verá 
adiante na próxima reflexão. 

No terceiro nível de disputas indicado (âmbito c), que diz respeito à relação 
dos membros do MP com os integrantes de outros órgãos do sistema de justiça, 
percebe-se que a forma como o(a) promotor(a) atua sofre certa influência da 
postura “comprometida” ou “resistente” do(a) juiz(juíza). Caso haja similitude 
entre as concepções de ambos, a dinâmica na prestação de justiça tende a manifestar 
mais harmonia e complementaridade entre a acusação, a cargo do(a) promotor(a), 
e o liame decisório, função do(a) juiz(juíza). Todavia, existindo disparidade no 
posicionamento desses atores, as práticas serão mais desarmônicas, ensejando a 
utilização frequente de recursos judiciais para contestar as decisões proferidas, 
ou o manejo pelos agentes de precedentes judiciais antagônicos entre si, com 
vistas a sustentar seus respectivos pontos de vista.12 É justamente no desencontro 
de concepções, atitudes e práticas de promotores(as) e magistrados(as) que se 
intensifica a configuração do campo jurídico como lugar de “concorrência 
estruturalmente regulada entre os agentes e as instituições envolvidas” (Bourdieu, 
2011, p. 213). 

Uma observação de audiência durante a pesquisa de campo é exemplificativa 
da maneira como disputas de poder entre magistrados e membros do MP se 
estabelecem em algumas unidades judiciais. Não se pode deixar de reparar, no 
relato a seguir, os sexos desses atores, relevando que, mesmo na matéria que trata 
de VDFM, o exercício do poder por meio dos papéis de gênero (para além das 
funções que os atores exercem) é tônica presente.  

Há destacável predomínio do juiz na condução da audiência em relação à colega 
promotora, sendo que ele faz questionamentos no lugar dela. O juiz faz perguntas 
como se fosse o MP e registra no termo da ata no local destinado ao MP, e a 
promotora complementa quando acha necessário. Na tela do computador aparece 
“inquerida pelo MP”, quando na verdade o juiz fez a maioria das perguntas e foi 
quem ditou para o escrivão o que escrever como resposta, conforme o que a vítima 
havia dito. Em uma situação observada, a promotora solicitou que o escrivão 
trocasse o que havia digitado sob citação do juiz, pois estaria equivocado [o que foi 
consignado na ata] (relato de observação de audiência). 

As disputas entre atores institucionais distintos e marcados por atitudes e 
práticas dissonantes em relação à VDFM também se revelam na compreensão 
que possuem sobre a competência da Lei Maria da Penha, como, por exemplo, 

12. Precedentes judiciais são decisões proferidas em outros processos que, ao se coadunarem ao entendimento do 
agente jurídico, assim como ao caso concreto que ele esteja analisando, podem ser utilizadas para sustentar seus 
argumentos jurídicos.  
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no que concerne à aplicação da lei nos casos em que as mulheres mantêm relações 
homoafetivas, ou são transexuais ou travestis. Em determinada localidade, o juiz 
possui uma compreensão mais abrangente, que pode ser compreendida como 
“comprometida”, enquanto o promotor tem posicionamento mais restritivo, 
conforme relatou o magistrado: 

eu, no caso, amplio um pouco mais. Já tive uns quatro ou cinco casos de deferimento 
de Maria da Penha ao transgênero aqui. Já o promotor não concorda comigo, não é o 
tipo de caso que ele atua. (...) Mas, para mim a violência doméstica não fica só na 
questão biológica, ela também tem a ver com o gênero (magistrado entrevistado, 
grifo nosso). 

Os efeitos dessa dissonância por parte do juiz resultam no acolhimento ou 
não desse público como vítima de uma situação de VDFM. Ademais, trata-se 
de uma situação em que o profissional influencia decisivamente no curso do 
processo – caso o juiz entendesse que não era o caso de aplicação da Lei Maria da 
Penha, a vítima possivelmente teria seu processo remetido para outro âmbito 
da Justiça (uma vara criminal comum ou um juizado especial criminal), não sendo 
possível, por exemplo, manejar medidas protetivas nesses outros espaços. Diante 
da divergência apontada entre os atores, possivelmente a percepção do magistrado 
prevaleceria, por ser ele quem conduz o processo, a não ser que o membro do 
MP manejasse recursos para desconstruir esse entendimento; porém, certamente 
haveria um ônus argumentativo e um desgaste a ser suportado entre os pares. 

Outro exemplo enfático das disputas em torno do direito de dizer o direito 
entre promotores(as) e magistrados(as), no âmbito da Lei Maria da Penha, é 
revelado na entrevista com uma promotora que manifesta atitude claramente 
“comprometida”. Ela descreve que é recorrente o juiz da comarca onde atua 
absolver crimes de ameaça, afirmando que “ameaça no condicional ou genérica 
não é ameaça”, ou que, quando os homens dizem às mulheres coisas como “se você 
se separar de mim e for procurar os seus direitos, eu não sei o que posso fazer”, 
não se configura crime. Contudo, nos recursos que costuma apresentar, ela alega 
que os casos de VDFM têm suas especificidades e que as agressões perpetradas são 
efetivamente crimes. Nas palavras da promotora, “essa mulher saiu de casa, essa 
mulher mudou de caminho, essa mulher fez várias coisas com medo dele. Ela sabe 
o que ele pode fazer, porque viveu anos e anos com ele”; por isso, essa promotora 
defende que se trata de atos que configuram crime. 

No que diz respeito à atuação institucional do MP, cabe lembrar, enfim, 
que o órgão desempenha funções tanto como parte processual quanto como 
fiscal da ordem jurídica. No que se refere a sua atuação como parte processual, 
esta será tratada na seção seguinte, já que é uma importante faceta da atribuição 
ministerial. Por sua vez, a atuação do MP como fiscal da ordem jurídica se dá, 
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por exemplo, quando seus membros são instados a se manifestarem (por meio 
de parecer jurídico) a respeito do deferimento ou não das medidas protetivas 
solicitadas pela mulher em situação de violência, na delegacia ou por meio da 
Defensoria Pública ou de advogado privado. Nessa situação, o MP irá tão somente 
opinar a respeito, cabendo como sempre ao juiz a decisão final. Quando o órgão 
ministerial é procurado diretamente pelas vítimas de VDFM, o(a) promotor(a) 
também pode solicitar a medida protetiva ao juízo, mas, nesse caso, atuará como 
parte processual. Na pesquisa, verificou-se que dificilmente as medidas são 
solicitadas por iniciativa do MP, não sendo comum também a busca do órgão 
pelas mulheres, ainda que exista previsão legal. 

Outra situação em que o MP termina por atuar como fiscal da ordem 
jurídica diz respeito às audiências de instrução em que não há advogados ou 
defensores públicos para atuar na assistência às mulheres em situação de violência. 
Nesses casos, o MP chama para si a defesa da ordem jurídica, buscando resguardar 
os direitos dessas mulheres. É comum, entre os membros do MP (e demais atores 
do campo jurídico), o entendimento de que, nessas situações, as mulheres não 
são partes dos processos criminais, mas meio de obtenção de prova ou fonte de 
informação e compreensão.

Normalmente, as mulheres não estão acompanhadas nas audiências de instrução. 
Ali elas vão contribuir para a instrução, elas não são parte. Elas estão acompanhadas 
nas audiências relacionadas às medidas protetivas, nas quais elas são partes em litígio 
com a parte contrária, que é o ofensor, entre aspas (promotor de justiça entrevistado).

Já nas audiências que versam sobre as medidas protetivas, faz-se necessária 
a existência de um ator jurídico atuando na assistência as mulheres, pois aqui 
se entende que elas assumem a condição de parte processual. Curioso perceber 
que a mesma violência perpetrada contra a mesma mulher pode ser entendida 
juridicamente de modos tão diferenciados, liame jurídico este que, para as 
mulheres, pode ser vazio de sentido no seu cotidiano de violência. Isso se torna 
ainda mais emblemático no caso da diferenciação processual entre as ações penais 
públicas incondicionadas e aquelas condicionadas à representação da mulher que 
sofreu violência, como veremos a seguir. 

3 O MP COMO PARTE NOS PROCESSOS: O CASO DAS AÇÕES PENAIS 
PÚBLICAS INCONDICIONADAS 

O MP, como parte processual, é responsável pela persecução penal do Estado, 
ou seja, tem por finalidade buscar a condenação de quem pratica violações ao 
direito de outrem, de forma a proteger a sociedade. A atuação no combate aos 
crimes e o intuito de responsabilização do acusado são a faceta mais tradicional 
das funções institucionais do sistema de justiça, correspondendo à imagem social 
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mais difundida do MP e gerando a identificação de grande parte de seus membros, 
que compõem a instituição com essa finalidade. No âmbito dos casos de VDFM, 
isso costuma se refletir no modo de ação “resistente” que marca a  atuação de 
alguns(mas) promotores(as). Esses atores, que tendem a não compreender as 
especificidades atinentes à VDFM, relativas às desigualdades de gênero (Pasinato, 
2015a) e à dinâmica do ciclo da violência (Walker, 2009), muito frequentemente 
conferem a esses casos tratamento jurídico equivalente ao dispensado a um crime 
comum, como o roubo, por exemplo. Ainda que ambos os delitos contenham 
o elemento legal da violência e grave ameaça pessoal, vítimas e agressores no 
roubo costumam não se conhecer, enquanto na violência doméstica, em regra, 
há uma relação de afetividade entre os envolvidos, o que deveria modificar a 
maneira como a persecução penal é realizada (responsabilização do agressor, 
coleta de provas etc.).

É nesse sentido que Bandeira e Almeida (2015) destacam que a eficácia da 
Lei Maria da Penha se ancora na perspectiva de mudança das práticas jurídicas 
tradicionais, que aqui compreendemos como “resistentes”. Para as autoras, mais 
do que números que representam o quantitativo de processos e medidas protetivas 
deferidas, há a “necessidade de mudanças no repertório das atividades, seja da área 
de segurança, seja do Ministério Público, seja do Poder Judiciário” (Bandeira e 
Almeida, 2015, p. 514). Aqui, compreendemos que as percepções desses atores 
sobre a VDFM e a função do direito penal são fundamentais na maneira como 
exercem suas funções, com mais ou menos comprometimento. 

Isso é central na atuação do MP no ajuizamento e condução das ações penais 
públicas. A expressão ação penal pública, diferente de ação penal privada, significa 
que cabe tão somente ao MP a titularidade da ação penal. Especialmente no caso 
da Lei Maria da Penha, essa questão traz reflexos importantes para as mulheres 
que denunciam situações de VDFM, pois há o reconhecimento de que o interesse 
da coletividade está envolvido nesses casos. Em termos práticos, uma vez que a 
mulher tenha registrado um boletim de ocorrência (B.O.) na delegacia, caso o 
órgão ministerial entenda adequado, caberá a este promover a responsabilização 
criminal do agressor por meio de uma ação penal.

Importa ressaltar ainda outra importante distinção procedimental entre 
a ação penal pública condicionada à representação e a ação penal pública 
incondicionada, distinção esta que, no dia a dia, tem reflexos consideráveis na 
relação das mulheres com a questão de ser ou não possível “desistir” do processo. 
A legislação penal brasileira (art. 24 do Código de Processo Penal e art. 100 
do Código Penal) prevê que, no processamento de alguns crimes, a ação penal 
pública será incondicionada, o que significa que, uma vez registrado o B.O., o 
promotor de justiça poderá processar criminalmente o suposto agressor ainda que 



A Aplicação da Lei Maria da Penha em Cena: atores e práticas na 
produção de justiça para mulheres em situação de violência138 | 

a vítima manifeste seu desacordo posteriormente, no curso do processo. Inclusive, 
o art. 5o do Código de Processo Penal prevê que essa ação penal pública pode ser 
instaurada de ofício, sem a necessidade de qualquer manifestação da ofendida. 

Nos casos de VDFM, este é o tipo de situação em que a mulher que sofreu 
violência é percebida como uma informante processual, tão somente apta a 
fornecer informações sobre o fato delituoso com o fim de responsabilização do 
agressor, desconsiderando-se o entorno social que circunda sua condição de mulher 
em situação de violência baseada no gênero. Isso terá um significado importante 
quando da coleta de provas e oitiva da mulher em audiência, por exemplo, pois 
práticas “resistentes” tomam essa perspectiva de forma mais inflexível, sem dar 
peso adequado à fala da mulher em situação de violência, enquanto práticas 
“comprometidas” se expressam na valorização das circunstâncias específicas que 
permeiam essa fala, conferindo-lhe mais ênfase. 

O regramento legal sobre o depoimento pessoal da vítima no Código de 
Processo Penal é bastante tímido, resumindo-se ao art. 201. Nele consta que a 
vítima poderá ser ouvida no curso do processo, enquanto a Lei Maria da Penha 
prevê a necessária oitiva da vítima em sede de investigação criminal (art. 12, I). 
Ademais, os livros de direito presumem, a partir do mesmo art. 201 do Código de 
Processo Penal, que as declarações da ofendida são meio de prova. Diante de tanta 
celeuma, há hoje um movimento importante no campo jurídico para que a palavra 
da vítima, principalmente nos crimes sexuais (considerados na jurisprudência 
brasileira como crimes clandestinos, que ocorrem às escuras) e também na 
violência doméstica, tenha uma maior valoração e peso probatório no processo. 

Por sua vez, na ação penal pública condicionada à representação, o MP 
continua como titular e responsável pela ação, mas a sua atuação está condicionada 
à manifestação de vontade da mulher em querer ver o agressor processado 
criminalmente.13 Aqui a mulher poderia “desistir” do processo, ou seja, se retratar, 
sendo que essa manifestação deve ocorrer, segundo o art. 16 da Lei Maria da 
Penha, em audiência perante o(a) juiz(juíza).

Logo após a entrada em vigor da Lei Maria da Penha, a utilização desse 
dispositivo era frequente entre as mulheres em situação de violência, que muitas 
vezes apresentavam notícias-crime na delegacia com o intuito apenas de requerer 
as medidas protetivas previstas na lei (Azevedo, 2011). Com isso, pairava entre 
muitos atores jurídicos a percepção de que este era um uso indevido do dinheiro 

13. Segundo os arts. 24, 38 e 39 do Código de Processo Penal, além de noticiar o crime por meio do B.O., há a 
necessidade de manifestação expressa da vítima pela persecução penal nos casos de ação penal pública condicionada 
à representação. Essa representação deve ser formalizada em até seis meses da data dos fatos pela mulher (ou seu 
representante legal) se deseja ver o agressor processado. Esse ato processual serve como anuência para que o processo 
se inicie. Consubstancia-se em uma simples informação que, em regra, já ocorre na delegacia no momento do registro 
do próprio B.O. 
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público e que o aparato judicial não estava a cumprir com a sua finalidade de 
responsabilização (Azevedo, 2011).

Diante do crescimento das desistências e com as divergências em torno 
da constitucionalidade da Lei Maria da Penha (questionada quanto a seu teor 
específico em prol do gênero), em 2012, duas decisões do Supremo Tribunal 
Federal (STF) colocaram um fim nessa celeuma, reconhecendo que a lei atendia 
e respeitava os preceitos constitucionais ao trazer para o Estado a demanda de 
enfrentar a violência de gênero contra as mulheres.14 Outra importante decisão 
diz respeito à capitulação dos crimes de lesão corporal leve como passíveis de ação 
penal pública incondicionada.15 No dia a dia das mulheres em situação de VDFM, 
isso representou a impossibilidade de desistirem de processos por esse tipo de 
delito durante o seu curso, já que a titularidade passou a ser exclusiva do MP.

O reflexo dessa alteração vê-se até hoje, tendo sido notado nas observações 
de campo da pesquisa que é comum as mulheres desconhecerem que não podem 
mais desistir do processo fruto de uma lesão corporal grave ou mesmo leve. 
Assim, ao passo que as disputas simbólicas entre os atores jurídicos sobre o direito 
de dizer o direito se dão em três âmbitos, ainda há uma quarta dimensão da 
dinâmica de poder do campo jurídico, que afeta a relação dos profissionais com a 
própria clientela. Nas palavras de Bourdieu (2011, p. 225):

na realidade, a instituição de um “espaço judicial” implica a imposição de uma 
fronteira entre os que estão preparados para entrar no jogo e os que, quando nele 
se acham lançados, permanecem de facto dele excluídos, por não poderem operar 
a conversação de todo o espaço mental – e, em particular, de toda a postura 
linguística – que supõe a entrada neste espaço social.

O descompasso entre a visão leiga (“visão vulgar”, em Bourdieu) que as 
mulheres possuem do direito e a visão técnica do promotor “é constitutivo de uma 

14. Em fevereiro de 2012, o STF manifestou-se sobre a constitucionalidade da Lei Maria da Penha, a proibição da 
aplicação dos institutos despenalizadores da Lei dos Juizados Especiais (Lei no 9.099/1995), assim como sobre o crime 
de lesão corporal estar sujeito à ação penal pública incondicionada. Essas decisões pautaram-se nos julgamentos 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) no 4.424 e da Ação Direta de Constitucionalidade no 19. Referente 
à aplicação específica da Lei Maria da Penha nos casos de violência contra mulheres, pairava o posicionamento de 
muitos juízes e desembargadores de que o enfoque de gênero tornava a lei injusta ao privilegiar um grupo. Assim, 
entre as demais fundamentações trazidas pelo julgamento da ADC, constou no relatório o caráter de ação afirmativa 
da Lei Maria da Penha.
15. Com relação à VDFM, são ações penais incondicionadas à representação os casos de lesão corporal leve ou 
grave, decorrentes de contato físico violento que deixa marcas (hematomas, queimaduras, ferimentos, escoriações, 
por exemplo), e que se referem à violência física expressa na Lei Maria da Penha. A classificação jurídica entre lesão 
corporal leve e grave leva em conta as consequências que a ação causou na vítima. Assim, ela pode ter levado vários 
golpes, mas os danos serem pequenos e passageiros (exemplo: hematomas que desaparecem em alguns dias), o 
que caracterizaria uma lesão corporal leve. Caso o resultado da agressão acarrete, por exemplo, a incapacitação da 
vítima para a realização das suas atividades diárias por mais de trinta dias, risco de vida ou debilidade permanente 
de um membro, sentido ou função como olfato, visão, paladar, locomoção etc., tem-se a lesão corporal grave (exemplo: 
um soco que causou a perda permanente da visão de um dos olhos). Tem-se, ainda, a lesão corporal gravíssima, em 
que há a incapacitação permanente para o trabalho, perda de um membro, sentido ou função (a vítima possuía visão 
apenas em um olho e o perdeu) ou uma deformidade permanente, por exemplo.
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relação de poder, que fundamenta dois sistemas de pressupostos, de intenções 
expressivas, numa palavra, duas visões do mundo” (Bourdieu, 2011, p. 226). 
Assim, o contato direto dos membros do MP com o público da Lei Maria da 
Penha, refletindo sua faceta como burocratas de linha de frente (Lipsky, 2019), 
pode ser compreendido como um quarto domínio das relações de poder que 
pautam a autonomia do MP no campo jurídico (âmbito d). Nessas dinâmicas, 
os(as) promotores(as) que se alinham predominantemente ao modo de ação 
“resistente” tendem a usar sua discricionariedade em favor do fortalecimento de 
seu poder no interior do campo, ainda que ao custo de alijarem as mulheres nesse 
processo; por seu turno, aqueles que adotam ações “comprometidas” assumem 
maior responsabilidade em tornar as normas legais mais compreensíveis às 
mulheres e, dentro das possibilidades existentes, considerarem suas expectativas 
na construção de seus posicionamentos. 

No segundo caso, por exemplo, mesmo não sendo cabível legalmente a 
desistência do processo pelas mulheres em situação de violência no caso de infrações 
sujeitas a ação penal pública incondicionada, a vontade delas de não continuar 
com o processo acaba reverberando nas manifestações dos(as) promotores(as) e, 
por consequência, nas sentenças exaradas pelos magistrados. Isso equivale a dizer 
que, muitas vezes, as práticas dos(as) promotores(as) diante da incondicionalidade 
da ação penal terminam por se adaptar à manifestação da negativa da mulher em 
prosseguir com o processo. Diante dos depoimentos evasivos e reticentes delas, 
ou da não prestação de informações, os(as) promotores(as) terminam optando 
por posicionamentos que levam a um alto número de sentenças absolvitórias, 
alegando, por exemplo, falta de provas. 

Do ponto de vista da instrução criminal, [o aspecto mais delicado] é promover um 
testemunho firme e coeso sobre o que ela sofreu. Pelo passar do tempo, às vezes 
chega na audiência e a mulher não quer mais aquele processo, ou já esqueceu, ou 
não quer dar detalhes. Quando não há provas da violência doméstica, o Ministério 
Público se manifesta pela absolvição. O número de sentenças absolvitórias é alto em 
função disso: a falta de provas em juízo (promotor de justiça entrevistado).

Outra manifestação indireta das mulheres em negativa à continuidade do 
processo pode ser o não comparecimento às audiências. Alguns magistrados 
buscam se valer da condução coercitiva nesses casos para obrigá-las a prestar 
informações, o que pode também ser pedido pelo MP diante do interesse em 
prosseguir com o feito. Porém, sua aplicação é, de maneira geral, bastante 
controversa entre os atores jurídicos: há quem a imponha e há quem não o faça, 
por entendê-la invasiva. A pesquisa de campo permitiu identificar que, enquanto 
alguns(mas) promotores(as) costumavam insistir na remarcação da audiência, 
de maneira a poder ouvir as mulheres antes da alegação final (para saber se 
estavam bem ou qual seria sua vontade em relação aos processos), o que pode 
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ser caracterizado como uma prática “comprometida”, outros adotavam prática 
“resistente” e solicitavam ao juiz a imediata absolvição do acusado, recorrendo 
ao artifício jurídico da “renúncia tácita da vítima”. Veja-se o seguinte relato sobre 
uma audiência em que o representante do MP solicita a absolvição do acusado. 

A vítima não comparece, mesmo tendo sido intimada; o acusado sim, e é chamado 
a adentrar a sala. O promotor [substituto] pergunta se eles estão juntos e o acusado 
responde que sim. Então, ele é questionado sobre a vítima não ter comparecido, 
ao que responde que ela está viajando. O Ministério Público manifesta-se pela 
desistência da oitiva da vítima. No interrogatório, o acusado narra que a lesão 
foi um pequeno acidente entre os dois. Ministério Público e defesa não fazem 
perguntas. O juiz diz: “vamos fazer para encerrar” [o processo]. Ministério Público 
e Defensoria fazem as alegações orais e pedem absolvição do acusado. O juiz o 
absolve, com a justificativa de falta de provas e desinteresse da parte (registro de 
observação de audiência). 

A incondicionalidade da ação penal pública leva as mulheres que gostariam 
de se retratar da representação criminal, mas que não podem, a mobilizarem 
outras estratégias para evitarem o processamento dos acusados, como a mudança 
no teor do depoimento. Nesses casos, diferentes condutas são adotadas pelos(as) 
promotores(as). Enquanto profissionais com práticas “resistentes” costumam 
mostrar austeridade e, inclusive, sugerem processá-las pelo crime de denunciação 
caluniosa, aqueles com práticas “comprometidas” se posicionam de maneira 
mais compassiva, demonstrando compreensão quanto às especificidades das 
relações violentas e buscando orientar as mulheres. Destaca-se, na sequência, 
o posicionamento de uma promotora que pode ser classificado como uma 
prática “resistente”.

Mudou a versão, eu já explico que temos elementos de prova de outra versão e 
pergunto: “que está acontecendo?” Se ela insistir, eu argumento que o crime de 
denunciação caluniosa é mais gravoso que o de lesão; falo que ao final da audiência 
tenho por obrigação pedir para a polícia investigar o crime de denunciação caluniosa 
(promotora de justiça entrevistada).

Em contraposição, destaca-se a fala de outra promotora, que indica uma 
prática do tipo “comprometida” na interação com as mulheres que a procuram 
antes das audiências para retirar a queixa. Em sua declaração, é possível perceber 
o entendimento das dificuldades das mulheres em romperem com as relações 
abusivas e de como opera o ciclo da violência conjugal (Walker, 2009), além de 
haver a distinção entre o crime praticado e a relação conjugal em si. 

 [Eu digo, assim:] Senhora, não existe retirar a queixa. Então, uma vez que a senhora 
foi agredida e foi à delegacia, registrou a ocorrência e tem um laudo, não depende 
mais da sua vontade. “Ah não, mas eu retomei o relacionamento e tal...” Tudo 
bem, uma coisa não tem nada a ver com a outra. O que estamos tentando avaliar 
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é o que aconteceu naquele dia e naquela hora, e principalmente porque a senhora 
retomou o relacionamento é adequado que a senhora chegue até o fim e relate o 
que realmente aconteceu. (...) Eu acho que é de toda a conveniência que a senhora 
chegue até o fim, porque assim a senhora está dizendo que não aceita esse tipo 
de conduta. Se a senhora desiste, eu não posso obrigá-la a falar o que aconteceu. 
(...) Eu te digo também que, se a senhora não chega até o fim, a mensagem que a 
senhora está passando para ele é que a senhora aceita. E a vida cotidiana a senhora 
sabe que é difícil; tem a fase da lua de mel, mas essa fase também acaba.

Então, ele tem que ter certeza absoluta de que não pode fazer isso com você mais 
(promotora de justiça entrevistada). 

A atitude dessa promotora combina-se ao que Pasinato (2015a) postula sobre 
a importância de não tratar o desejo das mulheres de desistir dos processos como 
um querer convicto e expressão de uma finalidade calculada deliberadamente. 
Na verdade, essa manifestação englobaria um misto de sentimentos, circunstâncias 
e fatores de ordem social, como medo, angústia, insegurança, pressão do agressor 
ou familiares, dependência econômica e emocional, e até a dificuldade de exercer 
sua autonomia sendo chefe de família em um contexto de vulnerabilidade social 
marcado pelas dinâmicas da violência urbana.

Por fim, pontua-se que, hoje, apenas no caso de crime de ameaça é possível 
que a vítima de VDFM desista da ação; os demais delitos baseados em violência 
de gênero, em regra, estão sujeitos a ação penal pública incondicionada.16 
Existem controvérsias jurídicas quanto às contravenções penais de perturbação da 
tranquilidade17 e vias de fato18 serem passíveis de ação penal incondicionada ou 
condicionadas à concordância da mulher, ainda que a lei afirme expressamente 
a incondicionalidade nesses casos. Durante a pesquisa, ficou evidente a falta 
de padronização nesse sentido: enquanto em algumas unidades essas ações são 
invariavelmente consideradas como incondicionadas à representação das vítimas, 
em outras se aplica a retratação. Houve situação, inclusive, em que disputas 
entre MP e juiz em torno desse entendimento se fizeram presentes em audiência, 
revelando mais uma vez as concorrências simbólicas entre os agentes deste 
campo de poder. 

16. Importante salientar que os tipos de violência (psicológica, física, sexual, moral e patrimonial) do art. 7o da Lei 
Maria da Penha não se confundem com os delitos (tipos penais) existentes no Código Penal e demais legislações. 
Para que certo delito esteja sujeito à aplicação da Lei Maria da Penha, é preciso conjugá-lo com o tipo de violência 
do art. 7o, mais as hipóteses de incidência do art. 5o dessa lei (relação íntima de afeto, âmbito da família ou unidade 
doméstica), além de estar caracterizada a violência de gênero. Nesse cenário, a violência patrimonial da Lei Maria da 
Penha, por exemplo, pode assumir várias características jurídicas de acordo com o tipo penal que lhe corresponda, 
sendo difícil afirmar que esse tipo de violência sempre será processado por um certo tipo de ação penal. Com relação à 
violência moral da Lei Maria da Penha, por corresponder aos delitos contra a honra (injúria, difamação, negligência), 
a ação penal necessariamente será a condicionada à representação por expressa previsão legal. Já nos outros tipos de 
violência previstos na Lei Maria da Penha, esse tipo de afirmação não é possível pela variedade de conjugações entre 
tipos penais e tipos de violências possíveis.
17. Perseguição e controle, inclusive por redes sociais, por exemplo.
18. Contato físico violento que não deixa marcas, como tapa na cara, puxão de cabelo, empurrão, prensar na parede etc.
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4 PRÁTICAS EXTRAJUDICIAIS: UMA FACETA EMBLEMÁTICA DE 
AÇÕES “COMPROMETIDAS” 

O desenho institucional do MP, como exposto, fomenta a autonomia dos seus 
membros no exercício de suas atribuições funcionais na aplicação da Lei Maria da 
Penha, como na condução das ações penais públicas incondicionadas e na postura 
que adotam nos ritos judiciais, como nas audiências. Outro âmbito em que se 
faz sentir a discricionariedade desses atores (Lipsky, 2019) é o relativo às ações 
que não lhe são cogentes, em práticas extrajudiciais, como o desenvolvimento 
de projetos sociais. Sintomaticamente essas ações são desenvolvidas, no geral, 
por profissionais cujas práticas se filiam ao modo de ação “comprometido”. 
Contudo, a polarização entre atitudes e práticas “comprometidas” e “resistentes” 
ainda se faz presente nessa seara, sobretudo, pelas disputas em torno do mérito 
dessas iniciativas. 

Entre as ações extrajudiciais identificadas pela pesquisa conduzida pelo 
Ipea, listam-se: fortalecimento da rede de atendimento às mulheres em situação 
de VDFM; produção de dados estatísticos sobre a matéria; projetos sociais com 
os homens autores de VDFM; projetos sociais com as mulheres em situação de 
violência; projetos de prevenção à VDFM nas escolas; elaboração de questionários 
de avaliação de risco; e criação de fundo financeiro direcionado a entidades que 
prestam atendimento a mulheres em situação de VDFM. A seguir, descrevem-se 
algumas destas ações (CNJ e Ipea, 2019).

O caso paradigmático que exemplifica a ação do MP em prol do fortalecimento 
da rede local de atendimento à VDFM vem de uma localidade onde o promotor 
atuou por dois anos como coordenador da rede. Durante o desenvolvimento 
da pesquisa de campo, a equipe do Centro de Referência da Mulher (CRM), 
vinculada ao Poder Executivo, exaltou a gestão do promotor e informou que 
atribuía a ele a responsabilidade por inserir efetivamente na rede o sistema de 
justiça, até então ausente. Ademais, o promotor teria sido responsável também 
pela aproximação entre os órgãos que atuam na rede. Em paralelo, implementou 
um projeto para a produção de dados estatísticos sobre os atendimentos em casos 
de VDFM em diferentes órgãos, com informações que extrapolam as dinâmicas 
dos conflitos, mas que também oferecem embasamento para a compreensão dos 
contextos socioeconômicos em que se encontram as famílias. 

Outra iniciativa da parte de representantes do MP detectada durante a 
pesquisa é o desenvolvimento de projetos sociais, seja dedicado aos autores de 
violência, às mulheres em situação de violência ou à prevenção desses casos. 
De antemão, é pertinente destacar que, entre as doze localidades onde foi conduzida 
a pesquisa de campo, em cinco foram constatadas iniciativas organizadas e 
sistemáticas neste sentido. Em algumas outras, houve a demonstração de interesse 
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por parte de promotores(as), mas as ações eram obstruídas por insuficiência de 
tempo ou de pessoal, conforme justificaram os(as) entrevistados(as); em outros 
casos, houve a elucidação de que as atividades preventivas que realizavam 
(como palestras e entrevistas) eram promovidas sob demanda, e não de maneira 
contínua e ordenada. 

Com referência a ações com os autores de violência, ressalta-se o 
desenvolvimento de um projeto que envolve a participação compulsória dos 
sujeitos em cinco encontros de palestras sobre temas envolvendo a violência 
baseada no gênero. A execução do projeto se dá através da parceria entre a equipe 
psicossocial do MP, o Centro de Referência em Assistência Social (Creas) e o 
Centro de Referência de Atendimento à Mulher (Cram), do Poder Executivo. 
O promotor que concebeu a iniciativa relata que, antes de implantar o projeto, 
analisou estudos e mapeou as situações de VDFM no município, a partir de todos 
os processos do ano de 2016, tendo verificado, por exemplo, os locais com maior 
incidência na cidade. A pesquisa foi repassada para a Secretaria de Assistência Social 
(SAS) e para o Cram, para inserção desses dados no planejamento das políticas 
públicas e da dotação orçamentária do município. Contudo, o promotor relata 
que enfrentou muita resistência da equipe da prefeitura, o que, em suas palavras, 
“custou muita persuasão”. Houve posturas resistentes também no próprio sistema 
de justiça, visto que a outra promotoria criminal da comarca e o juiz substituto 
não aderiram ao projeto e não fazem os encaminhamentos.  Este fato revela, mais 
uma vez, como a aplicação da Lei Maria da Penha é condicionada pela autonomia 
dos atores que atuam na linha de frente, evidenciando também como as disputas 
de poder no campo jurídico entre práticas e atitudes que compreendemos como 
“comprometidas” ou “resistentes” conformam as relações entre os atores e, com 
isso, as possibilidades de execução integral de iniciativas na temática de VDFM 
condizentes com a Lei Maria da Penha. 

No âmbito da prevenção e, ao mesmo tempo, de fortalecimento da rede local 
de atendimento, destaca-se a iniciativa já premiada19 de uma das unidades do MP 
abrangidas pela pesquisa. Este projeto ocorre por meio de convênio entre o MP e 
a prefeitura para a elaboração de cartilhas e oferta de cursos de capacitação para as 
agentes de saúde do município. A ideia partiu da compreensão de que as agentes 
de saúde possuem especial proximidade com a população, pois ingressam em suas 
casas e podem ter contato com histórias de VDFM. Desse modo, a capacitação 
dessas profissionais é um meio de habilitá-las a fornecer orientação adequada 
às mulheres. As cartilhas explicam o que é a violência doméstica, fornecem os 
endereços dos serviços da rede de atendimento, apresentam a Lei Maria da Penha 
e oferecem um questionário para identificação de relacionamentos abusivos. 

19. O projeto recebeu menção honrosa no Prêmio Innovare em 2016, e vem sendo replicado em outras comarcas. 
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Na perspectiva da promotora que atua neste projeto, a iniciativa tem sido muito 
útil na assistência às mulheres, além de fomentar a articulação da rede.

Esta mesma promotoria atua em outro projeto de prevenção à VDFM, 
em parceria com a Secretaria Municipal de Educação, e que já estava em sua 
quarta edição. A promotora responsável pela articulação desses projetos relata 
que, nos dois últimos anos, ela foi até escolas secundárias proferir palestras sobre 
as questões de gênero. Em 2018, inspiradas pelos eventos da Copa do Mundo e 
das eleições, essas palestras versaram sobre “Igualdade de gênero em todo o lugar 
e em qualquer lugar”, abordando o contexto esportivo e político, para além da 
violência doméstica. 

Por sua vez, iniciativas de membros do MP para criar fundos direcionados 
para assistência a entidades da rede de atendimento às mulheres foram encontradas 
em duas localidades, de distintas regiões do país. Em um dos casos, o promotor 
também obteve êxito com a proposta de que as multas pecuniárias aplicadas em 
sede de medidas cautelares fossem destinadas ao fundo. 

Assim, se a organização e as funções do MP alocam os membros deste 
órgão a uma posição que, muitas vezes, acaba por suprimir o espaço de decisão 
das mulheres em situação de violência, o que é reforçado pela persistência nesse 
campo de atitudes e práticas “resistentes”, as ações extrajudiciais aparecem 
como uma possível fissura nesta disposição. Não obstante, trata-se de iniciativas 
localizadas, que são produzidas por atores com atitudes mais “comprometidas” 
com a temática da VDFM e que, não raro, encontram obstáculos nas posturas 
“resistentes” dos profissionais que se posicionam no outro polo político. Ou seja, 
mesmo nas práticas extrajudiciais, as disputas simbólicas em torno do direito 
(Bourdieu, 1997; 2011) se fazem presentes.  

Cabe registrar ainda que as ações “comprometidas” dos(as) promotores(as) 
se desenvolvem mesmo em meio às deficiências decorrentes da inexistência de 
promotorias (e juizados) especializadas em VDFM nas localidades em que atuam. 
Opostamente, a especialização das unidades tende a inibir, embora não interdite, 
práticas “resistentes”. Com isso, além dos elementos de ordem pessoal, que 
envolvem a compreensão dos atores sobre o tema e seu comprometimento nessa 
seara, vê-se a força dos elementos institucionais na aplicação da Lei Maria da 
Penha. Nesse sentido, o peso dos fatores de ordem pessoal é, em grande medida, 
condicionado pela dimensão institucional, que envolve o esforço em capacitar 
os atores nas questões de gênero, prover os recursos humanos, orçamentários 
e de infraestrutura para sua atuação, incentivar a articulação com outros atores e 
serviços e, também, criar unidades especializadas na matéria. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como instituição destinada a promover a justiça, defender os interesses sociais e 
fiscalizar a ordem jurídica, o MP tem funções essenciais no sistema de justiça 
e, especificamente, em sede de VDFM. Entretanto, a maneira como esses 
ofícios podem ser exercidos é um terreno amplo e, em alguma medida, aberto. 
A autonomia e a independência institucional do órgão, como se expôs, fazem 
com que seus membros atuem com destacável discricionariedade, o que pode ser 
vantajoso e/ou contraproducente, a depender dos modos de ação acionados no 
tratamento dos casos.

Sendo o MP um fiscalizador da ordem jurídica, emerge uma expectativa 
de que, nos casos de VDFM, possa atuar na garantia dos princípios previstos 
pela Lei Maria da Penha como força antagônica à tradição patriarcal do direito 
penal. Não obstante, há um descompasso entre esta função e o modo de ação 
“resistente” identificado no campo e comum entre muitos(as) promotores(as). 
Compreendemos que fiscalizar adequadamente a aplicação da Lei Maria da 
Penha depende de que o(a) promotor(a) compreenda a VDFM a partir de uma 
perspectiva de gênero, tal qual pontuado pela própria legislação. Em contraponto, 
a adoção de práticas “resistentes”, que se pautam, entre outras coisas, por 
estereótipos de gênero, demonstra limitações para o cumprimento desta função.  
A ampla autonomia dos membros do MP enseja, assim, o influxo de pesos muito 
diferentes na atuação em casos de VDFM, relacionados com a compreensão que 
possuem das questões de gênero e do direito penal.  

A autonomia do MP encontra maiores ou menores espaços frente às disputas 
de poder que são inerentes ao campo do direito e que ganham particularidades 
no contexto de aplicação da Lei Maria da Penha. Neste capítulo, destacou-se 
um escalonamento dessas relações de poder em quatro âmbitos: entre os(as) 
promotores(as) cujas atuações explicitam modos de ação antagônicos; entre 
os(as) promotores(as) que se orientam por um mesmo modo de ação, mas podem 
divergir em algumas circunstâncias; entre o MP e os outros órgãos do sistema de 
justiça, especialmente no que diz respeito à relação com magistrados(as); e em 
relação às mulheres em situação de violência.

Conforme buscamos demonstrar, além de fortalecer as respectivas posições 
nas disputas internas ao campo jurídico, as atitudes e práticas alinhadas aos modos 
de ação “resistente” e “comprometido” têm efeito sobre a prestação de justiça às 
mulheres em situação de VDFM. Assim, atitudes e práticas “resistentes” acabam 
por fortalecer o lugar de autonomia dos(as) promotores(as) e mitigar o papel da 
mulher no processamento dos feitos. Por sua vez, a implementação de projetos 
sociais por parte dos membros do MP, que responde, mesmo que de maneira ainda 
insuficiente, às demandas para o fortalecimento das ações educativas, preventivas 
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e protetivas previstas na Lei Maria da Penha, acaba sendo um contrapeso à própria 
incondicionalidade das ações penais públicas, em que os(as) promotores(as) são 
os autores das denúncias e obstam o protagonismo das mulheres. 

Buscou-se destacar aqui como tramas entre o desenho institucional do MP, 
a lógica de configuração do campo jurídico, os espaços de autonomia dos(as) 
promotores(as) e as questões de gênero informam as atitudes e práticas de 
membros do MP que atuam na aplicação da Lei Maria da Penha. As evidências 
apontam que, mais do que a necessidade de reordenamentos institucionais, é 
fundamental o arejamento das concepções de parte desses atores sobre as questões 
da violência baseada no gênero e do papel do direito penal. 
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